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Abstract

This article aimed to identify social representations of sexual violence against adult women in 

the Brazilian scientific production. A bibliographic research was conducted, reviewing all the 

articles indexed at the Scientific Electronic Library – Scielo in the last five years, containing at 

least one of these keywords: sexual violence, sexual abuse, rape and violence against women. 

Initially, the dates of publication, areas of knowledge and institutional affiliation of the first au-

thor were mapped. The second step was to conduct a content analysis of the general objectives of 

the articles. The results indicated that social representations of sexual violence against women 

are organized around the element ‘Attendance’, with emphasis on health-related publications, 

mainly from the state of São Paulo. The lack of research studies published in Psychology about 

the topic is discussed. #]
	 [K]

Keywords: Social Representation. Sexual Violence. Academic production. Content Analysis. [#]

[R]

Resumo

Esse trabalho teve como objetivo identificar as representações sociais da violência sexual con-
tra a mulher adulta na produção científica nacional sobre o tema. Para tanto, foi realizada uma 
pesquisa bibliográfica, que revisou os artigos indexados na Scientific Electronic Library – Scielo 
dos últimos cinco anos, que continham pelo menos uma das seguintes palavras-chave: violên-
cia sexual, abuso sexual, estupro e violência contra a mulher. Primeiramente, foram mapeadas 
as datas de publicação, áreas de conhecimento e vinculação institucional do primeiro autor 
dos artigos. Em seguida, foi realizada a análise dos objetivos gerais dos artigos a partir da 
Análise de Conteúdo Temática. Os resultados indicam que as RS da violência sexual contra a 
mulher se organizam em torno do elemento Atendimento, sendo enfatizadas as publicações da 
área da saúde, centralizadas no Estado de São Paulo. Discute-se a ausência de publicações da 
Psicologia sobre o tema. #]
	 [P]

Palavras-chave: Representações Sociais. Violência sexual. Produção acadêmica. Análise de 
Conteúdo. [#]
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Introdução

Fenômeno extremamente complexo, a violência 
possui raízes em quaisquer tipos de relações de po-
der, sejam com base em questões como a sexualida-
de, o gênero, a autoidentidade ou nas instituições 
sociais (Giffin, 1994; Narvaz & Koller, 2006).

De acordo com Chauí (1985), a violência deve 
ser compreendida não apenas como violação ou 
transgressão de regras e leis. Esta deve ser anali-
sada, principalmente, sob dois outros aspectos: em 
primeiro lugar, enquanto transformação de uma re-
lação de diferença – que não é algo, a priori, ruim 
– numa relação de desigualdade, de dominação e 
de exploração; e, em segundo lugar, como qualquer 
ação que transforme um ser humano em “coisa”. 

Segundo Araújo (2002, p. 4), a violência é, então, 
“uma relação de forças caracterizada num pólo pela 
dominação e no outro pela coisificação”, em que o 
ponto mais importante é a violação do direito de 
liberdade da vítima. Ou seja, a violação do direito 
que todo ser humano tem de ser constituinte de sua 
própria vida, de sua própria história.

Lima, Buchele e Climaco (2008, p. 70) comenta 
que “[...] diferentes formas de violência, assim como 
as suas representações, não podem ser encaradas 
como fenômenos a-históricos e destituídos de sub-
jetividade [...]”, uma vez que, ao descartar estes as-
pectos, tornar-se-ia praticamente impossível a com-
preensão de toda sua complexidade.

A Organização Mundial de Saúde (2005), por sua 
vez, define violência como o uso deliberado de força 
física ou o uso do poder contra outro indivíduo (ou 
grupo) e que venha a causar algum tipo de lesão ou 
dano – seja ele físico ou psicológico. 

Pensando-se em números, como forma de se 
exemplificar a relevância deste tema, estima-se que, 
mundialmente, um em cada cinco dias de afasta-
mento do trabalho solicitado por mulheres decorre 
de algum tipo de violência sofrida (Narvaz & Koller, 
2006). 

Narvaz e Koller (2006, p. 9) ressaltam ainda que: 

Na América Latina, a violência doméstica incide 
entre 25% e 50% das mulheres. No Brasil, 23% 
das mulheres brasileiras estão sujeitas à violência 
doméstica; a cada 4 minutos, uma mulher é agredi-
da em seu próprio lar por uma pessoa com quem 
mantém relação de afeto; 70% dos crimes contra a 
mulher acontecem dentro de casa e o agressor é o 

próprio marido ou companheiro; mais de 40% das 
violências resultam em lesões corporais graves de-
correntes de socos, tapas, chutes, amarramentos, 
queimaduras, espancamentos e estrangulamentos. 

Tal tipo de estatística requer uma análise cuida-
dosa, no sentido de não se caminhar ao encontro da 
ideia de que o elevado número de agressões é retra-
to de uma realidade contemporânea. Em verdade, 
um olhar pouco mais apurado evidencia que o que 
existe é um maior interesse dos especialistas e da 
sociedade neste tipo de fenômeno. 

Lima e colaboradores (2008), por exemplo, aten-
tam para esta questão ressaltando que a preocupa-
ção hoje presente em muitos dos discursos e práti-
cas nem sempre existiu. De acordo com ele,

Essa recente percepção e consciência foi fruto de 
um trabalho incansável e articulado de diversos 
grupos, sendo os movimentos de mulheres e mo-
vimentos feministas os principais responsáveis 
pela remoção da pesada e empoeirada manta que 
mantinha em sigilo a dor e o medo de gerações de 
mulheres e famílias (Lima e colaboradores, 2008, 
p. 72).

Nesse contexto, e considerando o foco deste tra-
balho, é de fundamental importância que se desta-
que o papel assumido pela violência sexual neste 
conjunto das possíveis formas de violência. Minayo, 
Cavalcanti e Gomes (2006) apontam que esta é uma 
forma de violência silenciosa cujo encobrimento, 
quando comparado a outras formas de ação, é ni-
tidamente maior, bem como o sofrimento causado 
por ela. Afirmam, ainda, que “as mulheres que pas-
sam por abuso físico e sexual [...] estão, de forma ge-
ral, sob maior risco de problemas de saúde do que 
as que passam [...] pela violência física” (Minayo e 
colaboradores, 2006, p. 33).

De acordo com Minayo e colaboradores (2006), 
no conjunto das violências cometidas contra a mu-
lher, a violência sexual assume um significado espe-
cial, no sentido de que, não raramente, vem acom-
panhada de outras expressões. Para estas autoras, a 
violência sexual direcionada à mulher pode ser en-
tendida como qualquer conduta onde o controle e 
a subordinação da sexualidade feminina são incor-
porados às regras que normatizam a prática sexual. 

A violência sexual se apresenta a partir de di-
ferentes modalidades de práticas sexuais – todas 
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elas tendo em comum, no entanto, o fato de se-
rem impostas à vítima. De acordo com Dell’aglio e 
Santos (2009), pode ser considerado abuso sexual 
qualquer toque genital ou comportamento sexu-
al imposto à outra pessoa (com pelo menos cinco 
anos de idade a menos que o agressor) por meio de 
ameaça verbal e/ou física, e seriam exemplos desde 
as práticas eróticas, em que não se produz o conta-
to sexual propriamente dito, como no voyeurismo, 
até diferentes tipos de contato sexual (com ou sem 
penetração). 

Para Sant’Anna e Baima (2008, p. 347), no en-
tanto, há uma falta de uniformidade nos dados es-
tatísticos acerca da incidência de violência sexual e 
é praticamente impossível que se determine a real 
prevalência de abuso devido à subnotificação dos 
casos. 

Para além de especificações, classificações ou 
divisões, o que se tem, em verdade, é que o abuso 
sexual não pode ser compreendido apenas como a 
consumação de um ato sexual ou como a imputação 
de qualquer outra forma de violência sexual. Este 
deve ser entendido como instrumento de domina-
ção – um abuso de poder – no qual o que está em 
jogo vai além da satisfação do desejo sexual. Se este 
fosse o ponto central, o agressor poderia recorrer à 
prática do sexo consensual com um parceiro de sua 
faixa etária. O abuso sexual é, então, não apenas um 
ato de violência, mas acima de tudo um desejo de 
dominação (Schreiner, 2008).

Em cada cultura se lida com a violência sexual 
cometida contra mulher de uma determinada for-
ma (Víctora, 1996; Winkler, 1994). Como aponta 
Víctora (1996, p.3), a cultura interfere diretamente 
na maneira como “os limites do corpo são percebi-
dos e do entendimento sobre em quais circunstân-
cias uma mulher pensa que pode ou deve compar-
tilhar o seu corpo com um homem” e, portanto, no 
entendimento da violência. 

Entretanto, o que se tem observado, ao menos 
em nossa sociedade, é uma tendência à inibição do 
desejo feminino a partir da noção de que a sexuali-
dade masculina encontra-se em uma esfera distinta 
em relação à sexualidade feminina: aquela envolve-
ria uma necessidade que é da ordem do instinto, do 
biológico e, portanto, praticamente impossível de 
ser controlada (Payne, Lonsway e Fitzgerald, 1999). 
Tal concepção praticamente legitima a dominação e 
o controle cometidos pelos agressores contra suas 
vítimas. 

O que se pode observar também é que as mu-
lheres têm sido colocadas na posição de culpadas 
pela violência sofrida e rotuladas não apenas como 
provocadoras, mas também como passivas – uma 
vez que comumente permanecem nesta condição 
de violência por muito tempo (Grossi,1994; Bessa, 
1994). Assim, apesar da presença desta dita “marca 
cultural” (Porter, 1992; Womersley e Maw, 2009), 
ou seja, dessas diferenças com relação à compreen-
são do estupro cometido contra a mulher, o que se 
percebe é a frequente utilização do termo “consen-
timento” como forma de justificar o acontecido. 

A reprodução destes papéis estereotipados de 
gênero por meio da família, da escola ou da mídia, 
acaba por se tornar, então, solo fértil para o acon-
tecimento desta (e de tantas outras) formas de vio-
lência, pois acabam por validar a violência cometida 
contra a mulher. Um exemplo disso são os diversos 
casos de assassinato de mulheres por motivo de 
honra ao redor do mundo (Kulczycki & Windle, 
2011; Se’ver & Yurdakul, 2001; Vandello, Cohen, 
Grandon, & Franiuk, 2009).

Como apontam Carvalho e Arruda (2008), não 
há um isolamento entre os universos consensual e 
reificado, e é dentro deste contexto que esta pes-
quisa está inserida. Ressaltando a relevância de se 
compreender como as representações sociais po-
dem ser construídas e apropriadas pelo senso co-
mum a partir de trabalhos científicos. 

Objetivando, então, investigar as representações 
sociais da violência sexual contra mulheres adultas, 
identificadas na produção científica nacional a res-
peito do tema, faz-se necessário apresentar resumi-
damente a Teoria das Representações Sociais.

Estudos sobre Representação Social em Psicologia

Foi com Serge Moscovici, em 1961, que a Teoria 
das Representações sociais teve seu início. Com A 
Representação Social da Psicanálise (Moscovici, 
1978), este autor inaugurou uma linha de pensa-
mento a respeito da realidade que colocou o pen-
samento social, em toda sua dinâmica e diversida-
de, como fonte primordial de informação acerca 
de um fenômeno. De acordo com Arruda (2002, 
p.128), é nesta obra que está a “matriz da teoria” 
das representações. 

De acordo com Alexandre (2004), Moscovici 
busca na Sociologia e na Antropologia, por meio 
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de Durkheim e Lévy-Bruhl, e também, na teoria da 
linguagem de Saussure e nas teorias de Piaget e 
Vygotsky os elementos que precisava para criação da 
teoria. Ainda de acordo com esse autor, “Moscovici 
resgata do emaranhado de conceitos sociológicos 
e psicológicos a definição de representação social, 
que para ele é ‘uma modalidade de conhecimento 
particular que tem por função a elaboração de com-
portamentos e a comunicação entre os indivíduos’” 
(Alexandre, 2004, p.126).

De acordo com Silva e Souza (2010, p.34), o que 
a Teoria das Representações Sociais faz é investi-
gar de que maneira os “grupos/indivíduos se apro-
priam do universo reificado e incorporam esse co-
nhecimento ao cotidiano”. Ou seja, a TRS se ocupa 
de compreender de que maneira torna-se familiar, 
para um grupo, o que outrora não era. 

Ainda de acordo com Arruda (2002, p.129), a 
Teoria das Representações Sociais operacionali-
za um “conceito para trabalhar com o pensamento 
social em sua dinâmica e em sua diversidade”, pois 
parte da premissa de que “existem formas diferen-
tes de conhecer e de se comunicar, guiadas por ob-
jetivos diferentes, formas que são móveis, e define 
duas delas, pregnantes nas nossas sociedades: a 
consensual e a científica” (p.130).

Para Moscovici (1978), a primeira diz respeito à 
vida cotidiana e suas conversações, são as ditas con-
versas “informais”. A segunda, por sua vez, fala do 
universo científico, da elaboração de conhecimento 
a partir dos “especialistas”. 

A diferença, no caso, não significa hierarquia nem 
isolamento entre elas, apenas propósitos diversos. 
O universo consensual seria aquele que se constitui 
principalmente na conversação informal, na vida 
cotidiana, enquanto o universo reificado se crista-
liza no espaço científico, com seus cânones de lin-
guagem e sua hierarquia interna. Ambas, portanto, 
apesar de terem propósitos diferentes, são efica-
zes e indispensáveis para a vida humana (Arruda, 
2002, p.130).

De acordo com Sá (2003), estão envolvidos 
nesse processo de familiarização dois processos 
sócio-cognitivos: objetivação e ancoragem, respec-
tivamente. De acordo com Arruda (2002), por meio 
do processo de objetivação esclarece-se o proces-
so de estruturação do conhecimento acerca de um 

objeto, da seguinte maneira: primeiro, seleciona-
-se e descontextualizam-se os elementos daquilo 
que se vai representar (enxugamento do excesso de 
informação a partir de nossa experiência e valores 
prévios); em seguida, “recosturam-se os fragmentos 
num esquema que se torna o núcleo figurativo da 
representação” (p.136). Desta maneira, o objeto que 
era desconhecido agora se torna natural e o ciclo da 
objetivação se completa e tem início uma segunda 
“fase”: a ancoragem. 

Mediante esse processo, se dá sentido àque-
le objeto que foi anteriormente naturalizado. Pela 
ancoragem, o objeto é reajustado de maneira a se 
encaixar numa determinada categoria preexisten-
te e permite, pois, que se criem suas raízes sociais. 
De acordo com Oliveira e Werba (1998), ainda, esse 
processo de ancoragem não é destituído de juízo de 
valor.

Abric (1994, 1998 ou 2001?) aponta que as 
Representações Sociais são visões de mundo que 
permitem aos grupos a compreensão da realida-
de a partir de seu próprio conjunto de referências, 
ou seja, a partir de construções que foram criadas 
e compartilhadas por aquele grupo. O conceito de 
campo representacional pode ser utilizado, aqui, 
para nos ajudar a compreender o movimento de 
construção das representações sociais – e, neste 
caso, dos autores dos trabalhos a serem analisados. 
Sobre isso, Camargo e Wachelke (2010) apontam 
que a expressão sistema ou campo representacional 
diz respeito à construção de uma unidade organiza-
da a partir da relação de várias representações (que 
se relacionam mutuamente). 

Para Monchietti, Lombardo, Sánchez e Krzemien 
(2010) é preciso lembrar, ainda, que o sistema re-
presentacional é heterogêneo e diverso, abrangen-
do visões contraditórias que coexistem num mesmo 
contexto representacional. 

Tendo como base estes apontamentos, ressalta-
-se que este estudo se fundamenta na teoria propos-
ta por Serge Moscovici (1978) e tem como objetivo 
principal compreender como se configuraram, nos 
últimos cinco anos, a produção científica sobre o abu-
so sexual cometido contra a mulher adulta no país.

Como objetivos específicos, esta pesquisa lis-
ta: 1) mapear a produção sobre a violência (abu-
so) sexual contra a mulher adulta, ressaltando-se 
os aspectos referentes à produção e divulgação do 
conhecimento sobre esse assunto; 2) apreender 
e sistematizar as representações sociais (o campo 
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representacional) dessa temática no conjunto de 
produções científicas encontradas a partir da análi-
se dos descritores que constam dos artigos; 3) veri-
ficar qual a contribuição da psicologia no que tange 
à construção destes conhecimentos. 

Método

Objeto de estudo

A presente pesquisa teve como objetivo analisar 
a produção científica disponibilizada em artigos 
que abordassem a temática da violência sexual co-
metida contra a mulher adulta. 

Para tanto, o objeto de estudo foi um conjunto 
de artigos disponibilizados pela biblioteca virtual 
Scientific Electronic Library Online – SciELO Brasil, e 
como critério para seleção utilizou-se artigos cujas 
palavras-chave continham os descritores: “abu-
so sexual”, “violência sexual” e “violência contra a 
mulher”. 

Optou-se pela base de dados da SciELO Brasil na 
medida em que esta contém as informações refe-
rentes ao objeto de pesquisa, abrange diversificados 
periódicos científicos brasileiros e, portanto, atende 
ao objetivo proposto por esta pesquisa: o acesso às 
publicações que tratam da temática da violência se-
xual contra a mulher.

Procedimento de coleta

A seleção da produção científica resultou em 73 
artigos de revistas diferentes (falando de abuso se-
xual de modo geral, incluindo crianças e adolescen-
tes), datadas de 1994 a 2011. 

Foram considerados como critérios de exclusão 
dos artigos a serem avaliados: a) a amostra (foram 
eliminados artigos que não trabalhavam com mu-
lheres adultas), sendo selecionados 34 artigos; b) a 
data de publicação: optou-se por trabalhar com ar-
tigos publicados nos últimos cinco anos completos 
(2006 a 2011), sendo eliminados, nesse momento, 
11 artigos; e c) a língua de publicação, sendo exclu-
ídos aqueles que não estavam em português ou em 
inglês. Ao final dessa seleção, restaram 22 artigos.

Devido à pequena quantidade de artigos en-
contrados e à proposta de análise, optou-se por 

acrescentar o descritor “estupro” na pesquisa. Foi 
realizada uma nova busca na base de dados e cons-
taram 43 artigos disponíveis para leitura. Após a 
aplicação dos critérios de exclusão descritos ante-
riormente, restaram, desta amostra inicial, 13 arti-
gos, que foram incluídos na seleção final. 

Organização e tratamento dos dados

Os 35 artigos restantes foram numerados e se 
encontram referenciados pela letra A e pelo núme-
ro correspondente, não expondo, pois, nem os tí-
tulos nem os autores dos trabalhos. Num primeiro 
momento, objetivou-se realizar um mapeamento 
geral dos artigos escolhidos para o trabalho. Para 
isso, realizou-se o levantamento de informações 
como: ano de publicação do trabalho, grande área 
de conhecimento do primeiro autor (a partir dos 
critérios do CNPq), bem como sua vinculação 
institucional. Para isso, buscou-se a Plataforma 
Lattes do Conselho Nacional de Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico – CNPq ou as próprias in-
formações presentes nos artigos, quando os auto-
res não possuíam cadastro na Plataforma Lattes, 
de forma semelhante ao realizado por Silva e 
Souza (2010).

Finalizada esta etapa, iniciou-se a análise dos ob-
jetivos gerais dos artigos selecionados por meio da 
Análise de Conteúdo. Esta é uma técnica cujo obje-
tivo consiste em interpretar o conteúdo manifesto 
das comunicações (Berelson, 1971, citado por Lima, 
2008). Isso acontece mediante uma descrição obje-
tiva, sistemática e quantitativa. 

Esta etapa requer que todos os dados sejam 
transcritos em sua totalidade e revisados, para que, 
então, o corpus final seja analisado (Bardin, 1977). 
Nascimento e Menandro (2005) sugerem, ainda, as 
seguintes etapas: 

Uma primeira leitura do corpus com anotação 
sobre possíveis elementos recorrentes; 

Uma segunda leitura do corpus, objetivando uma 
pré-categorização; 

Terceira leitura, objetivando a construção de ca-
tegorias mais gerais com palavras e frases relacio-
nadas ao tema; 

Agrupamento dos elementos em subcategorias; 
Por fim, a contagem da frequência final dos ele-

mentos tanto nas subcategorias quanto nas catego-
rias gerais.
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Resultados e Discussão

Para facilitar a compreensão dos resultados ob-
tidos com a pesquisa, estes serão apresentados em 
tabelas, seguidas de uma discussão sobre a temáti-
ca proposta. A Tabela 1 apresenta a distribuição dos 
artigos pelo ano de sua publicação. Observa-se, que 
dentro do período de tempo escolhido para análi-
se, os últimos cinco anos, há um crescimento da 
publicação sobre violência sexual cometida contra 
a mulher adulta a partir do ano de 2007, em que 8 
artigos sobre o tema são publicados. 

Tabela 1 - Distribuição dos artigos por ano de publicação

ANO DE PUBLICAÇÃO ARTIGOS (N) PORCENTAGEM

2006 05 14,28%

2007 08 22,85%

2008 10 28,57%

2009 05 14,28%

2010 04 11,43%

2011 03 8,57%

O ápice de publicações encontra-se no ano de 
2008, com 10 artigos publicados. Estes dois anos, 
na verdade, concentram juntos mais de 50% das pu-
blicações do período de tempo estimado (51,42% 
mais exatamente).

A Tabela 2 apresenta a distribuição dos autores 
a partir da Grande Área de Conhecimento adotada 
pelo CNPq. Este tem em sua classificação das áre-
as do conhecimento um total de 9 categorias, sen-
do elas: as Ciências Exatas e da Terra, as Ciências 
da Saúde, as Ciências Biológicas, as Engenharias, as 
Ciências Agrárias, as Ciências Sociais Aplicadas, a 
Linguística, Letras e Artes, as Ciências Humanas, e 
Outros. 

Tabela 2 - Grande Área de Conhecimento organizada pelo Currículo 
Lattes do primeiro autor

Grande área de conhecimento Autores (N)

Ciências da Saúde 23
Ciências Humanas 07
Ciências Biológicas 01
Não Identificado 04

Ressalta-se que, apesar de no processo de cria-
ção de banco de dados não se ter restringido a busca, 
por meio das palavras-chave, a determinadas áre-
as do conhecimento, só foram encontrados artigos 
nas seguintes áreas: Ciências Humanas, Ciências da 
Saúde e Ciências Biológicas. Outro ponto a ser con-
siderado refere-se ao fato de que alguns artigos fo-
ram escritos por autores que não disponibilizaram 
seus dados, de modo a não ser possível a sua classi-
ficação em uma das áreas já anteriormente citadas. 

A área que concentrou o maior número de au-
tores com artigos publicados foi Ciências da Saúde, 
com 23 autores (65,71%), seguido pela área de 
Ciências Humanas, com 7 autores (20%). Ressalta-
se, ainda, que dentro da Grande Área Ciências da 
Saúde há um predomínio da área de medicina e 
enfermagem. 

Tabela 3 - Universidade de filiação do primeiro autor

UNIVERSIDADE DE FILIAÇÃO DO 
PRIMEIRO AUTOR

AUTORES (N)

Universidade Federal de São Paulo – 
UNIFESP

06

Universidade Estadual de Campinas – 
UNICAMP

04

Universidade Federal do Rio Grande do 
Sul – UFRGS

03

Universidade Federal do Piauí – UFPI 02
Universidade de São Paulo – USP 05
Universidade Federal  
de Santa Catarina – UFSC

02

Outros 13

A Tabela 3 mostra a distribuição dos artigos com 
relação à instituição à qual o primeiro autor está 
vinculado. Observa-se que há uma distribuição de-
sigual em relação às regiões, havendo concentração 
majoritária dos autores na região Sudeste, ainda 
predominante na produção e publicação sobre a 
violência sexual. São Paulo é o estado que mais se 
destaca nesse cenário, ocupando os três primei-
ros postos no que tange à vinculação dos autores 
a universidades de São Paulo ou da região. Como 
observado por Silva e Souza (2010) em seu traba-
lho sobre a publicação científica acerca da pobreza, 
também aqui se pode inferir que a concentração 
dos grandes institutos de pesquisa e programas de 
pós-graduação nessa região do país se relaciona 
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diretamente ao fato de que esta continue sendo a 
região que mais se destaca.

Ressalta-se que a categoria “Outros” contém 
apenas as Universidades que apresentaram somen-
te um autor vinculado e, por isso, não foram con-
sideradas como relevantes para análise de dados 
neste momento. 

A concentração da produção sobre esta temá-
tica no estado de São Paulo faz surgir indagações 
como: o maior interesse desse estado pelo tema 
está associado a uma maior incidência desse tipo 
de violência? Estaria faltando incentivo ou acesso à 
publicação em outros estados brasileiros? A baixa 
produção também pode ser um indicativo de pou-
ca preocupação com o tema ou de que tais casos de 
violência contra mulheres adultas não são conside-
rados problemas sociais relevantes.

Dada esta primeira parte de apresentação dos 
dados e de suas características principais, parte-
-se agora para apresentação das categorias encon-
tradas nos dados. Como dito anteriormente, para 
que esta análise fosse realizada, utilizaram-se os 
objetivos gerais de cada artigo encontrado. Este foi 
decomposto em suas palavras principais, tal como 

as palavras-chave de um artigo, e depois analisados 
mediante uma análise temática de conteúdo (ver 
Tabela 4).

Pensando-se a partir de categorias, os principais 
temas identificados como recorrentes no estudo 
científico da violência sexual:
1. Os personagens envolvidos na violência: esta ca-
tegoria engloba todos os termos utilizados nos ar-
tigos para descrever aqueles que de alguma forma 
estão envolvidos na violência, seja como agressor 
ou como vítima. 
2. O contexto em que a violência ocorreu: nesta cate-
goria estão todas as características relativas ao con-
texto em que houve a violência, seja no presente ou 
no passado, seja num plano individual ou coletivo. 
3. As práticas relacionadas à violência: nesta cate-
goria estão inclusos todos os termos referentes às 
práticas ou atitudes que podem ser referenciadas 
a este tipo de violência por parte dos profissionais 
que de alguma forma tenham contato ou com as ví-
timas, ou agressores, a família ou mesmo com ou-
tros profissionais. 

É importante destacar que, nos últimos anos, 
observou-se o início de um progressivo crescimento 

Tabela 4 – Categorização das evocações

CATEGORIA CONTEÚDO F %
1. Envolvidos na 
Violência

Definição: sujeitos que, de alguma forma, fazem ou fizeram parte da violência.
Ex.: Mulher; vítimas; agressores; parceiro-íntimo; acusados; mulher-vítima.

31 15,19%

2. Contexto Definição: elementos que fazem parte do contexto em que a violência ocorreu.
Ex.: Contextos-socioculturais; consumo-de-álcool-e-drogas; fatores-associados; históri-
co; personalidade.

27 13,23%

3. Práticas Definição: ações realizadas por quem trabalha ou lida com a violência, em todos os seus 
níveis.
Ex.: Intervenção; acolhimento; cuidar; cuidados; registros; oficinas-de-auto-estima; 
procedimentos; Protocolo-de-Enfermagem; atendimento.

26 12,74%

4. Tipos de Violência Definição: tipos de violência encontrados nos trabalhos pesquisados. 
Ex.: Agressões; genocídio; crime; abuso-sexual; estupro; violência; violência-sexual.

23 11,27%

5. Consequências Definição: consequências da violência, seja para o agressor ou para a vítima.
Ex.: Agravos; sorologias; Aids; resultados; HIV; aborto.

09 4,41%

6. Profissionais Definição: Profissionais que de alguma forma lidam com a violência relatada.
Ex.: Enfermagem; profissionais; enfermeiros.

09 4,41%

7. Instituições Definição: espaços que lidam com a violência ou com suas vítimas.
Ex.: Hospital-de-emergência; Delegacia-de-Defesa-da-Mulher; Ministério-Público; 
Varas-Criminais.

09 4,41%

8. Educação/Ensino Definição: de que maneira o tema tem sido retratado no meio acadêmico. 
Ex.: Pesquisa-etnográfica; conhecimento; politização; implicações-teóricas.

07 3,43%

9. Sentimentos Definição: sentimentos e percepção das pessoas envolvidas direta ou indiretamente na 
violência. 
Ex.: Vivência-no-cuidar; sentimentos-contratransferenciais; percepção-de-saúde.

05 2,45%
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do movimento contra o abuso sexual, encarando-o 
como um problema de caráter não apenas privado, 
mas fundamentalmente social. Paulatinamente, o 
que se percebeu foi o direcionamento da atenção 
de pesquisadores, autoridades e da sociedade como 
um todo para este tema, antes velado (Araújo, 2002). 
Entretanto, para Pimentel e Pandjiarjian (1998), as-
sim como para Souza, Assis e Alzuguir (2002), ain-
da há uma defasagem teórico-metodológica quanto 
à discussão desta temática; o que de alguma forma 
foi confirmado neste trabalho.

No entanto, o que mais chamou atenção foi a au-
sência de trabalhos produzidos na área da Psicologia 
nestes últimos cinco anos de produção científica so-
bre a violência sexual cometida contra a mulher. O 
que se pode observar é que a participação maior de 
autores da área se localiza em trabalhos referentes 
à violência sexual cometida contra a criança e o ado-
lescente, mas não contra esta parcela específica da 
população.

Conclusão

O presente estudo buscou identificar o campo 
representacional acerca da violência sexual come-
tida contra a mulher adulta na produção científica 
nacional. Ele representa um esforço no sentido de 
estimar como o meio acadêmico percebe o tema. 
Acreditamos que o objetivo do estudo tenha sido 
alcançado. No entanto, é necessário destacar uma 
possível limitação. Foram consideradas apenas as 
publicações indexadas no banco de dados Scielo. 
Tal decisão pode ter excluído artigos científicos 
sobre o tema publicados por pesquisadores brasi-
leiros em revistas estrangeiras. Acredita-se, entre-
tanto, que tal limitação não invalide os resultados 
encontrados, cuja principal contribuição foi discutir 
a percepção dos pesquisadores nacionais sobre a 
violência sexual.

Ao se contextualizar a produção científica, iden-
tificando qual a representação social da violência 
sexual nos artigos encontrados, pode-se deparar 
não apenas com os dados que aqueles que se dedi-
cam à área imaginam encontrar (tais como a discus-
são sobre a vítima da violência), mas também com 
outras questões que se poderia dizer que foram 
inesperadas.

Dois pontos principais precisam ser destacados 
nesse sentido: o primeiro diz respeito ao próprio 

conteúdo das categorias, que apresentam de ma-
neira clara o modo como tem sido representada a 
questão da violência sexual contra a mulher adulta 
em artigos científicos no país. Tal conteúdo indica 
uma forte preocupação da comunidade científica 
com os atendimentos e tratamentos médicos espe-
cializados para as vítimas de violência. No entanto, 
algumas lacunas são claramente percebidas, sendo 
necessário um maior interesse e aprofundamento 
dos pesquisadores no que diz respeito aos aspectos 
psicológicos desse tipo de violência.

O segundo ponto a ser destacado se refere à já 
dita escassa presença da Psicologia nas produções 
sobre o tema no meio científico. Tal como encontra-
do por Silva e Souza (2010, p.48) em seu trabalho 
sobre a produção científica acerca da pobreza, “os 
resultados sobre a incipiente produção da Psicologia 
[...] sugerem a necessidade de se pensar o papel da 
produção da área sobre as questões sociais”, bem 
como a necessidade de uma maior articulação com 
outras áreas de conhecimento.

Pesquisas futuras poderiam investigar a per-
cepção da autoimagem corporal e autoestima das 
mulheres vítimas de violência; os aspectos psicos-
sociais envolvidos na prevenção, além do funciona-
mento de grupos de apoio às vítimas. Neste sentido, 
é importante enfatizar a necessidade de mais pes-
quisas serem conduzidas sobre o tema no Brasil.
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